Seguimento da resolução do Parlamento Europeu relativa a uma administração da União Europeia aberta, eficaz e independente, adotada pela Comissão a 4 de outubro de 2016
1.
Resolução apresentada pela Comissão dos Assuntos Jurídicos (JURI) nos termos dos artigos 128.º, n.º 5, 123.º, n.º 2 e 46.º, n.º 6, do Regimento do Parlamento Europeu
2.
N.º de referência PE: B8-0685/2016 / P8_TA-PROV(2016)0279
3.
Data de adoção da resolução: 9 de junho de 2016
4.
Assunto: Direito administrativo europeu
5.
Breve análise/avaliação da resolução e pedidos:
O Parlamento Europeu, após ter recordado que, na sua Resolução de 15 de janeiro de 2013, apelou, nos termos do artigo 225.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), à adoção de um regulamento, sobre uma administração da União Europeia aberta, eficaz e independente, nos termos do artigo 298.º do TFUE, que não foi seguido de nenhuma proposta da Comissão, convida a Comissão a ponderar uma proposta de regulamento do Parlamento e a apresentar uma proposta legislativa a incluir no seu programa de trabalho para 2017.
Em anexo à resolução, figura um projeto de regulamento, elaborado por um grupo de trabalho da comissão JURI, estabelecido em 2013, e que contém um conjunto de direitos e deveres no domínio administrativo que o Parlamento gostaria de ver instituído.
6.
Resposta às solicitações e panorâmica das medidas tomadas ou previstas pela Comissão:
A Comissão agradece ao Parlamento Europeu ter abordado a importante questão de uma administração da União Europeia aberta, eficaz e independente. A Comissão analisou cuidadosamente o trabalho desenvolvido pelo Parlamento e continuará a colaborar com o Parlamento e com as outras instituições para definir onde e como melhorar o funcionamento da nossa administração e determinar todas as opções e argumentos válidos.
A Comissão está empenhada em garantir que os cidadãos, as empresas e as partes interessadas possam interagir com uma administração aberta, independente e eficiente. Para o efeito, a Comissão, bem como as outras instituições e órgãos, dispõe de um sólido conjunto de regras horizontais que regem a sua conduta administrativa. Entre essas regras figuram as disposições gerais do código de boa conduta administrativa, bem como uma série de disposições em matéria de pessoal e de regulamentação financeira, sobre proteção de dados e acesso aos documentos, para citar apenas alguns exemplos. É importante que os atuais acordos sejam objeto de análise, a fim de refletir as alterações que possam surgir ao longo do tempo.
A Comissão sublinha igualmente o potencial dos serviços em linha para reduzir a carga administrativa e aumentar a eficácia das administrações públicas
, bem como do portal da transparência da UE, que possibilita aos cidadãos acesso direto a informações que lhes permitirão estar melhor informados e preparados para acompanhar e participar no processo de tomada de decisão da UE.
Para além das práticas e regras horizontais em vigor, a cultura e o funcionamento diário da administração da UE regem-se por princípios de boa administração. Estes incluem a legalidade e a proporcionalidade, o acesso aos processos e o dever de fundamentação, a igualdade de tratamento e a não discriminação, o cumprimento dos prazos, o direito de ser ouvido e os direitos relativos à utilização das línguas.
A Comissão analisa todos os casos de alegada má administração e tentará corrigir os erros cometidos. Além disso, colabora construtivamente em todos os inquéritos do Provedor de Justiça Europeu sobre as suas atividades.
A UE gere uma multiplicidade de atividades, na sua maioria altamente especializadas, pelo que a sua administração também se rege por regras setoriais específicas. Aos cidadãos e às empresas abrangidos por essas atividades especializadas é-lhes garantido um conjunto de direitos administrativos específicos.
Atualmente, a Comissão não está convencida de que as vantagens da utilização de um instrumento legislativo que codifique o direito administrativo compensem os custos associados. A proposta do Parlamento não implica apenas nova legislação, exige também a revisão de um volume considerável de legislação da UE em vigor. Mesmo quando feita com cuidado e com um sentido de proporção, a codificação é suscetível de criar problemas de delimitação entre regras gerais e específicas, o que não contribuirá para uma maior clareza da legislação ou para facilitar a resolução de litígios para os cidadãos e as empresas em causa.
Também eliminaria a devida flexibilidade de adaptação às necessidades específicas. Estes desafios e dificuldades também são confirmados pelo projeto de regulamento do Parlamento. O texto não identifica as lacunas e as incoerências da legislação atual e, por conseguinte, não justifica como é que a apresentação de soluções legislativas horizontais poderia dar-lhes uma resposta proporcionada. Também não avalia o impacto concreto das disposições nele contidas.
Embora, em princípio, o texto não afete as regras e direitos existentes ao abrigo de legislação específica da UE, também não prevê qualquer mecanismo jurídico que assegure uma delimitação entre regras gerais e específicas. Pelo contrário, parece sugerir que continuaria a ser aplicável uma análise caso a caso. Por último, coloca-se a questão de saber quais as atividades administrativas das instituições e órgão que estariam sujeitas às novas regras.
Em vez de proceder a um exercício de codificação altamente complexo, de valor acrescentado incerto, a Comissão considera que devemos continuar a dar resposta a problemas concretos que possam surgir, a analisar as suas causas e a tomar as medidas que se impõem.
_________
� Ver Plano de Ação da Comissão Europeia para a Administração Pública em Linha 2016-2020.
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